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PREGÃO PRESENCIAL Nº 30/2019
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 46/2019

	 A PREFEITURA DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 
76.245.059/0001-01 com sede na Rua Onze, nº 674, CEP: 86140-000, por intermédio do Prefeita, Sr. 
BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA, brasileira, casado, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF 
nº 053.332.629-00, residente e domiciliado nesta cidade de Primeiro de Maio, PR, na Rua Oito, nº 873, 
Centro, Primeiro de Maio, Estado do Paraná, considerando o julgamento do PREGÃO PRESENCIAL 
PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 30/2019, cuja homologação foi publicada no jornal oficial do municí-
pio na edição do dia 06-06-2019, RESOLVE registrar os preços da empresa SOS DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS PARA SAÚDE - EIRELI - CNPJ: 28.289.799/0001-05, vencedora dos itens constantes na 
cláusula quarta deste instrumento, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis nºs 
8.666/1993 e 10.520/2002, e alterações e Decreto Municipal n° 2435/2009 e demais normas aplicáveis.
	 1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	 1.1. Constitui objeto desta licitação o Registro de Preços pelo prazo de 12 (doze) meses 
para eventual contratação do item relacionados no Anexo I e de acordo com as demais condições e 
especificações constantes do Edital do Pregão Presencial nº 30/2019.
	 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DA ATA
	 2.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculado, como se nesta esti-
vessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento:
	 2.1.1. Edital de Pregão Presencial n° 30/2019.
	 2.1.2. Memorial descritivo.
	 2.1.3. Proposta de Preços.
	 2.1.4. Ata de julgamento do pregão nº 30/2019.
	 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, permitida 
a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º do Decreto Municipal 
nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
	 3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura de Primeiro 
de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 
de licitação específica para a prestação de serviços pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.
	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
	 4.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, as marcas, as 
empresas fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes das propostas e da ata de 
julgamento do Pregão Presencial n° 30/2019.
	 4.2. Os preços registrados são os seguintes:

	 4.3. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da 
Lei nº 8.666/93.
	 5. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 5.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Compras do Depar-
tamento de Administração do Município de Primeiro de Maio sob a responsabilidade do seguinte servidor: 
Renata de Fátima Pinheiro – CPF: 031.748.539-31
	 6. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 6.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer departamento do 
Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao Departamento de Administração, 
para que este autorize e indique os possíveis prestadores de serviços e respectivos preços a serem pratica-
dos, obedecendo à ordem de classificação, e desde que comprovada à vantagem.
	 6.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados 
nesta Ata de Registro de Preços.
	 6.4. Os departamentos que utilizarem esta Ata de Registro de Preços deverão observar, quanto 
ao preço unitário, às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu e integra o presen-
te instrumento de compromisso.
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 7.1. O Local de prestação de serviços e seus prazos serão repassados pela Prefeitura de Pri-
meiro de Maio, por intermédio do Departamento solicitante do serviço, devidamente indicado e identificado na 
respectiva Ordem de Serviço. 
	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 8.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão de Nota Fiscal, após a manifes-
tação favorável do Departamento solicitante, através de atestado na nota fiscal comprovando o recebimento 
dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal 
manifestação.
	 8.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade relativa ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva com 
efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), demonstrando situação regular no cum-
primento dos encargos sociais instituídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.
	 8.2 - Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a 
tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias 
a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data da reapresentação da fatura, 
devidamente corrigida.
	 8.3 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.
	 9. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 9.1 - Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços no prazo estabelecido 
no item 9.1.2 ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito às seguintes sanções, assegu-
rado o direito de ampla defesa:
	 a) multa de 20 % (vinte por cento) do valor de sua proposição de preços; e
	 b) impedimento em licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL e o descredenciamento 
do seu Cadastro de Fornecedores.
	 9.2 - Pelo inadimplemento total ou parcial da Ata, independentemente de rescisão, a CONTRA-
TADA ficará sujeita, a critério da Prefeitura Municipal, às seguintes penalidades:
	 a) Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial da ata, incidindo sobre o valor do saldo 
do mesmo, na ocasião.
	 b) Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total da ata, incidindo sobre o valor total do mesmo.
	 c) Pelo não atendimento de qualquer ordem, dentro do prazo estabelecido, ficará a CONTRA-
TADA sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total da fatura do mês de origem da irregularidade, a ser 
descontada no primeiro pagamento subseqüente à infração.
	 d) Pela inexecução total ou parcial do disposto nesta Ata e/ou seus anexos, ou por imperícia, 
poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedida de participar de licitações realizadas 
pela PREFEITURA MUNICIPAL, pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto nos demais subi-
tens deste item.
	 e) As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em conjunto com o dis-
posto na Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
	 f) As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas meramente moratório e 
o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que 
seu ato vier a acarretar.
	 g) As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo descon-
tadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada judicialmente.
	 9.3 - Da Cumulação de Sanções
	 9.3.1 - A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da PREFEITURA poderá 
ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a defesa prévia, no prazo de cinco dias úteis, a contar da 
data de publicação na imprensa oficial.
	 9.4 - Da Convocação das Licitantes Remanescentes
	 9.4.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do instrumento 
da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento equivalente, serão convocadas para assiná-lo as 
licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.
	 9.5 - Da Extensão das Penalidades
	 9.5.1 - A sanção prevista no item 10.1. "b" poderá, também, ser aplicada à licitante que:
	 a) apresentar documentação falsa;
	 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
	 c) não mantiver a proposta;
	 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
	 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
	 10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas 
no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 10.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços registrados, 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Contratante promover as necessá-
rias negociações junto aos fornecedores.
	 10.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 10.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequa-
ção ao praticado pelo mercado.
	 10.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. e
	 10.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Contratante poderá: 
	 10.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confir-
mando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido 
de prestação de serviços. e
	 10.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa à aquisição 
pretendida.
	 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
	 11.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
	 11.1.1. A pedido, quando:
	 11.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de 
casos fortuitos ou de força maior.
	 11.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da eleva-
ção dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 11.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 11.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar supe-
rior àqueles praticados no mercado.
	 11.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida 
no processo licitatório.
	 11.1.2.3 Por razões de interesse públicas, devidamente motivadas e justificadas.
	 11.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 
decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabe-
lecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
	 11.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
	 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 12.1. Para cada solicitação de serviços/fornecimento será assinado um contrato entre o licitante 
que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Município de Primeiro de Maio, com a emissão da respec-
tiva Nota de Empenho.
	 12.2. Após a regular convocação por parte do Município de Primeiro de Maio, as adjudicatárias 
terão o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato, podendo ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo Município.
	 12.3. O não atendimento no prazo previsto no subitem 12.2 ou a recusa em assinar o Contrato 
pela adjudicatária implicará na perda do direito a contratação e na aplicação das sanções previstas no Edital e 
seus anexos.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 13.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado o disposto no 
Edital de Pregão nº 30/2019, e seus anexos.
	 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
	 14.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro de Preços 
que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

	 15.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520, de 
17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis à espécie.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 16.1. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o do Município de Primeiro de 
Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
	 Prefeitura de Primeiro de Maio – PR, em 07 de junho de 2019.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA 
Prefeita

SOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAÚDE - EIRELI  -
Contratada

Decreto  nº 4722/2019 de 07/06/2019
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 698/2018 de 28/11/2018.
	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no Orçamento Geral 
do Município, no valor de R$ 598.651,10 (quinhentos e noventa e oito mil seiscentos e cinqüenta e um 
reais e dez centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
	 10.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SAÚDE
	 10.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 10.003.10.302.0011.1.302.	CONSTRUÇÃO E REFORMA DO HOSPITAL MUNICIPAL
	  773 - 4.4.90.51.00.00	 335 OBRAS E INSTALAÇÕES	                 598.651,10
	 Total Suplementação:				                       598.651,10
 	 Artigo 2º - Como Recurso 	para atendimento do créd pelo artigo anterior, na forma do dis-
posto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o Excesso de Arrecadação;
	 Receita: 2.4.1.8.10.11.00.00000000	 Fonte: 335		                  598.651,10
	 Total da Receita:				                     598.651,10
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio do Paraná, em  07 de junho de 2019.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA 
Prefeito

Decreto  nº 4723/2019 de 07/06/2019
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 698/2018 de 28/11/2018.
	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o  Adicional Suplementar, no Orçamento Ge-
ral do Município, no valor de R$ 5.480,00 (cinco mil quatrocentos e oitenta reais), destinado ao reforço 
das seguintes Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
	 05.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
	 05.002.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS E ADMINISTRAÇÃO
	 05.002.04.122.0002.2.306.	 SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS E ADMINISTRAÇÃO
	 99 - 4.4.90.52.00.00  01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE         480,00
	 10.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SAÚDE
	 10.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 10.003.10.305.0011.2.321.	VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA - VIGIASUS
	  431 - 3.3.90.39.00.00	 494 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
			   JURÍDICA 5.000,00
	 Total Suplementação:	  5.480,00
 	 Artigo 2º - Para Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentá-
rias, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.
	 Redução
	 05.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
	 05.002.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS E ADMINISTRAÇÃO
	 05.002.04.122.0002.2.306.	 SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS E ADMINISTRAÇÃO
	  77 - 3.3.90.14.00.00	 01504 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL		   480,00
	 10.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SAÚDE
	 10.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 10.003.10.301.0011.2.314.	ATENÇÃO BÁSICA -  PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA 
			   (PSF) e PMAQ
	 323 - 3.3.90.39.00.00	 494 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
			   JURÍDICA			                       5.000,00
	 Total Redução:				                          5.480,00
	 Artigo 3º - 	 Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio do Paraná, em  07 de junho de 2019.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeito

Dispensa Nº 22/2019
EXTRATO DE CONTRATO Nº 68/2019

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: EXTINTORES ROSSE LTDA
	 OBJETO: Contratação de empresa para realização de treinamento de brigada de incendio
	 VALOR: R$ 4.000,00 (quatro mil reais)
	 VIGENCIA: 90 (noventa) dias
	 REFERÊNCIA: Dispensa nº 22/2019
	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR.
	 FISCAL DO CONTRATO: Cristina da Silva Quirino Martins
	 Publique-se.				  
	 Primeiro de Maio, 07 de junho de 2019.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

DESPACHO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO
MANUTENÇÃO DE DECISÃO

	 Pregão Presencial nº 21/2019
	 Objeto: prestação de serviços de implantação de rotinas de segurança e medicina do 
trabalho.
	 A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, no uso das suas atribuições e 
tendo como prerrogativas os regramentos previstos na Lei 8.666/1993, bem como:
	 Considerando que, nos termos do contido no Parecer Jurídico nº 193/2019 e no Acórdão 
1217/2019 do Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Paraná, 
	 DECIDE
	 MANTER A DECISÃO DE REVOGAR, por ilegalidade o Pregão Presencial 21/2019, que 
tinha por objeto a contratação da prestação de serviços de implantação de rotinas de segurança e 
medicina do trabalho.
	 PUBLIQUE-SE. 
	 Primeiro de Maio, 31 de maio de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

TERMO DE ADITAMENTO Nº 01 AO CONTRATO Nº 39/2019
	 O Município de Primeiro de Maio e a empresa BANCO BRADESCO S/A, celebram o 
presente aditamento ao Contrato original, na forma abaixo:
	 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de Direito Pú-
blico, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, inscrito no 
CNPJ sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua Prefeita, Sra. BRUNA DE OLIVEI-
RA CASANOVA, brasileira, solteira, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, 
residente e domiciliado nesta cidade de Primeiro de Maio, PR, na Rua Cinco, nº 873, Centro, e
	 CONTRATADA: BANCO BRADESCO S/A, pessoa jurídica, com sede na Cidade de Deus, 
s/n, Vila Yara, Osasco, Estado de São Paulo, CEP 06029-900, inscrito no CNPJ nº. 60.746.948/0001-
12, neste ato devidamente representado pelos senhores Rodrigo Santos Franco, portador da Cédula 
de Identidade RG nº. 470015512 SSP/SP e do CPF/MF sob nº. 381.784.448-44 e Norberto Morales 
portador da Cédula de Identidade RG nº. 17236162 SSP/PR e do CPF/MF sob nº. 069.528.208-50.
	 Utilizando-se do permissivo contido na Lei nº 8666/93 e no Contrato nº 39/2019, que tem 
por objeto seleção de Instituição Financeira autorizada pelo Banco Central, para, com exclusividade, 
prestar serviços de manutenção da folha de pagamento dos servidores públicos municipais ativos (efe-
tivos e comissionados), inativos, aposentados e pensionistas, cabendo ao funcionário a opção entre 
a abertura de conta salário ou conta corrente junto a Instituição Financeira contratada pelo Município, 
celebrado entre as partes em 06 de maio de 2019, referente ao Processo Licitatório Pregão Presencial 
nº 12/2019, pelo presente termo vêm aditar o instrumento original para alterar a redação da Cláusula 
Terceira, Item 3.2, que passa a vigorar da seguinte forma: 
	 3.2 – O pagamento deverá ser efetuado através de Documento de Arrecadação Municipal 
(DAM) emitido pela Prefeitura de Primeiro de Maio ou mediante depósito bancário na conta corrente 
14029-5, Agência 2504-6, Banco do Brasil S/A.;
	 Primeiro de Maio - PR, 15 de maio de 2019.
	 BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA	 BANCO BRADESCO S/A
	 Prefeita			   Rodrigo Santos Franco - Contratada

BANCO BRADESCO S/A
Norberto Morales - Contratada

PREGÃO Nº 12/2019
EXTRATO DE CONTRATO Nº 39/2019

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: BANCO BRADESCO S/A 
	 OBJETO: Seleção de Instituição Financeira autorizada pelo Banco Central, para, com 
exclusividade, prestar serviços de manutenção da folha de pagamento dos servidores públicos munici-
pais ativos (efetivos e comissionados), inativos, aposentados e pensionistas, cabendo ao funcionário a 
opção entre a abertura de conta salário ou conta corrente junto a Instituição Financeira contratada pelo 
Município.
	 VALOR: R$ 412.000,00 (quatrocentos e doze mil reais).
	 VIGENCIA: 60 (sessenta) meses
	 REFERÊNCIA: Pregão Presencial nº 12/2019
	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR.
	 FISCAL DO CONTRATO: Braz Luiz Anizelli
	 Publique-se.				  
	 Primeiro de Maio, 06 de Maio de 2019.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

PORTARIA Nº 038/2019
	 SÚMULA: Institui Sindicância Administrativa para apuração de eventual irregularidade 
cometida pelo servidor José Sanches no desempenho de suas funções.
	 A Secretária Municipal interina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com 
o inciso II do Art. 144 da Lei 1.550/2008 (Estatuto do Servidor Público Municipal), 
Considerando denúncia formulada por mãe de aluno usuário do transporte escolar municipal, junto a 
Secretaria Municipal de Educação;
Considerando o dever de apuração de toda e qualquer denúncia que a autoridade pública tiver ciência, 
conforme previsão do art. 152 da Lei acima descrita; 
	 Resolve:
	 Art. 1º. Fica determinada a instauração de Sindicância Administrativa, nos termos do 153 
e seguintes da Lei 1.550/2008, para apurar eventual irregularidade cometida pelo servidor José San-
ches no desempenho de suas atribuições;
	 Art; 2º. Ficam designados como membros da Comissão Sindicante os seguintes servi-
dores, sendo o primeiro na condição de presidente: SIMONE VALÉRIA GARCIA BUFALO, HELLOISE 
MONÇÃO DOMINGOS E ROSANNA MIDORI KAWANAKA NAWATI.
	 Art. 3º.  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	 Secretaria Municipal de Educação de Alvorada do Sul, aos sete dias do mês de junho do 
ano de dois mil e dezenove.

Fernanda Alves Veras Nogueira
Secretária Interina de Educação 

PORTARIA Nº. 039/2019.
	 A SECRETÁRIA DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALVORADA DO SUL, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 15 (QUINZE) dias de Férias atinente ao período de 2017-2018 (quinze 
dias), ao (a) Servidor (a). RAQUEL PEREIRA DA SILVA, ocupante da Função do Cargo de AUXILIAR 
DE SERVIÇOS GERAIS, pertencente ao quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 02 de junho de 
2014, regido (a) pelo Regime “Estatutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Centros Educacionais e Infantis, 
pela Autarquia Municipal de Educação, entidade desta Prefeitura Municipal, a partir do dia 10 de junho 
de 2019 à 24 de junho de 2019, devendo retornar em sua atividade no dia 25 de junho de 2019, de 
acordo com o Estatuto dos Servidores Municipais de Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARA-
NÁ, aos sete dias do mês de junho do ano de dois mil e dezenove.

ANTONIO D. SANTOS FILHO
Divisão de Recursos Humanos

FERNANDA ALVES VERAS NOGUEIRA
Secretária Municipal de Educação

PORTARIA Nº 061/2019.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, e que lhe são conferidas por Lei, 
	 R E S O L V E:
	 Art. 1º- Fica designado o servidor André Luis Debiasio, portador da cédula de identidade 
civil nº 8.915.825-7 e inscrito no CPF/MF sob o nº 041.296.639-50, servidor público municipal, Técnico 
Administrativo pertencente ao quadro de pessoal efetivo desta municipalidade, como responsável e 
representante legal junto ao Ministério dos Direitos Humanos – MDH. O servidor poderá ser encontrado 
nos seguintes telefones 43- 3157-1014, 43-3661-1177 e 43- 99130-4078, endereço eletrônico gabine-
te@alvoradadosul.pr.gov.br.
	 Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	 EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL “SEBASTIÃO GONÇALVES DE MELLO”, DE ALVORA-
DA DO SUL, aos sete dias do mês de junho do ano de dois mil e dezenove.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº162/2019
	 MARCOS ANTONIO VOLTARELLI, O EXMO PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO 
SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei, 
	 D E C R E T A :
	 ARTIGO 1º - A Vacância do Cargo Publico em decorrência de “ Falecimento”, a partir 
do dia 29 de maio do ano de 2019, do SR. JOSE ACACIO RAMIRES,  RG. 4.445.847-0 – SSP/PR  e 
CPF.925.170.809-68,  Servidor Público Municipal, pertencente ao quadro de pessoal efetivo, regido 
pelo regime “Estatutário” admitido em 11 de agosto do ano de 1997,  onde ocupou a função do cargo de  
OPERADOR DE MAQUINAS, lotado nesta  Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul, Estado do Paraná.
	 ARTIGO 2º  - Este decreto entra em vigor na data sua publicação,  revogada as disposi-
ções em contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARA-
NÁ, aos vinte e nove dias do mês de maio de dois mil e dezenove.

PAULO CEZAR DOS SANTOS
Divisão de Recursos Humanos

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal

EXTRATO TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 23/2015 - OBJETO DA LICITAÇÃO 
Processo dispensa Nº. 24/2015.

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL
	 CONTRATADO: ANTONIO FERREIRA GAMEIRO INSCRITO SOB CNPJ Nº.
	 PROCESSO DISPENSA:24/2015
	 CONTRATO: 23/2015
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa   Funcional programática   Fonte de recurso   Natureza da despesa   Grupo da fonte
         1150	          14.001.04.122.0002.2009          504                   3.3.90.36.15.00         Do Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a ampliação de meta e realinhamento de preço 
de acordo dom o índice iIGPM 6,764 % do contrato 23/2015, celebrado entre as partes 11/05/2015, nos 
termos da legislação vigente.
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 65, inciso I “b”, da Lei 
nº. 8.666/93 e na Lei 9.069/95.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
	 Com a ampliação de meta deste termo aditivo, o valor do contrato passará de R$ 
24.000,00 (Vinte e Quatro Mil Reais) para R$ 67.632,31 (sessenta e sete mil, seiscentos e trinta e dois 
reais e trinta e um centavos ).
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, não 
alterado pelo presente Termo Aditivo.
	 DATA DE ASSINATURA: 09/05/2019

DECRETO 4.724, DE 07 DE JUNHO DE 2019
	 Altera o Decreto n. 4.355/2017, que deu posse aos membros do Conselho Municipal do 
Idoso, em conformidade com a Lei nº. 288, de 10 de abril de 2008.
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas,
	 DECRETA:
	 Artigo 1º Altera o Decreto n. 4.355/2017, que deu posse aos Membros do Conselho Muni-
cipal do Idoso, conforme dispõe a Lei Municipal nº. 288 de 10 de abril de 2008, na forma discriminada 
abaixo:
	 II - Representantes do Poder Público 
	 Secretaria Municipal de Saúde 
	 Titular – Renato Luiz Reis
	 Suplente – Renata de Fátima Pinheiro
	 Representantes da Administração Municipal
	 Titular – Kamyla Zaniboni de Aguiar
	 Suplente – Lusia Baffa Clavero
	 Representantes da Assessoria Jurídica Municipal
	 Titular – Michele Sayuri Hashimoto
	 Suplente – Daniele Cristina de Oliveira 
	 Artigo 2º Os demais membros não mencionados neste Decreto permanecem inalterados.
	 Artigo 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Em 07 de junho de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

DECRETO N° 4.725, DE 07 DE JUNHO DE 2019
	 Altera o Decreto n. 4.441/2018, que deu posse aos membros do Conselho Municipal de 

Assistência Social.
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, no uso das atribuições 
legais que lhe são
conferidas,
	 DECRETA:
	 Art. 1° Fica alterado o Decreto n. 4.441/2018, de 28 de fevereiro de 2018, que deu posse 
aos membros do Conselho Municipal de Assistência Social, conforme dispõe a Lei Municipal nº 208, de 
14 de dezembro de 1995, alterada pela Lei nº. 394, de 09 de dezembro de 2010, na forma discriminada 
abaixo:
	 I - REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO
	 Secretaria de Saúde 
	 Titular: Renato Luiz Reis
	 Suplente: Maria Ritha Xicareli Casanova
	 Secretaria de Administração
	 Titular: Kamyla Zaniboni de Aguiar
	 Suplente: Braz Luiz Anizelli
	 Art. 2° Os demais membros não mencionados neste Decreto permanecem inalterados.
	 Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o Decreto 4.608/2018.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Em 07 de junho de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova 
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 4.726, DE 07 DE JUNHO DE 2019
	 Altera Decreto 4.356/2017, que deu posse aos membros do Conselho Municipal dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente, de acordo com a Lei n°. 313/2008.
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas,
	 DECRETA:
	 Artigo 1º Fica alterado o Decreto n°. 4.356, de 03 de outubro de 2017, que dá posse aos 
membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, representantes do Poder 
Público e da Sociedade Civil, conforme dispõe a Lei Municipal n. 313/2008, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
	 I - REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO
	 Secretaria de Saúde
	 Titular: Renato Luiz Reis
	 Suplente: Maria Ritha Xicareli Casanova
	 Secretaria de Planejamento
	 Titular – Kamyla Zaniboni de Aguir
	 Suplente – Mateus Correa Leite
	 II - REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL
	 Igreja Presbiteriana Independente
	 Titular – Geisislaine Aparecida Rossi
	 Suplente – Angela Maria Malaguti José
	 Artigo 2º Os demais membros não mencionados neste Decreto permanecem inalterados.
	 Artigo 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário, em especial o Decreto n. 4607/2018.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Em 07 de junho de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 4.727, DE 07 DE JUNHO DE 2019
	 Convoca a Conferência de Segurança Alimentar e Nutricional – SAN do Município de 
Primeiro de Maio.
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas,
	 DECRETA:
	 Art. 1º Fica convocada a Conferência de Segurança Alimentar e Nutricional – SAN do 
Município de Primeiro de Maio para o dia 18/06/2019, sob a coordenação da Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
	 Art. 2º O tema central da Conferência será “Comida no Campo e na Cidade – O que temos 
e o que queremos”. 
	 Art. 3º A Conferência de SAN, será realizada no Centro de Convivência dos Idosos, sito à 
Rua Dezenove, com início às 13:00 horas. 
	 Art. 4º A Conferência será presidida pelo Prefeito Municipal e coordenada pela Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
	 Art. 5º As normas de organização e funcionamento da Conferência, serão expedidas em 
Portaria deliberadas pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
	 Art. 6º Publique-se, divulgue-se, cumpra-se. 
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Em 07 de junho de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal


